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    PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA




    Por Roberto Motta*




    Aborde um desconhecido na rua — adulto ou criança — e pergunte: quais são as grandes questões do nosso tempo? Minha aposta é que você ouvirá sempre as mesmas respostas: aquecimento global (ou mudanças climáticas), fome, “desigualdade” e, provavelmente, o iminente retorno do fascismo, do conservadorismo, do racismo ou de algum outro “ismo” diabólico.




    De onde vêm essas preocupações e ideias? Quem decidiu que o combate à desigualdade é prioridade mundial? Aliás: o que é “desigualdade”? Como é possível que existam, simultaneamente, campanhas contra a fome e dados amplamente disponíveis que mostram que um dos maiores problemas dos países ocidentais é o sobrepeso – ou seja, excesso de comida?




    Quem escolheu esses temas para serem as “grandes questões do nosso tempo” em vez de outros como, por exemplo, o narcotráfico internacional, a possibilidade de uma guerra nuclear (que foi durante décadas considerada a principal ameaça à civilização) ou a degradação da cultura ocidental?




    Para essa pergunta há duas respostas: uma curta e uma longa. A resposta curta é que essa escolha foi feita pelos ungidos. É assim que Thomas Sowell chama as pessoas em posições de comando em organizações internacionais, ONGs, grandes corporações e no Estado, que controlam ou exercem grande influência na mídia, no sistema de ensino e em instituições estatais como o Judiciário e o Ministério Público. Os ungidos são movidos por uma série de fatores, mas seu arcabouço moral e intelectual está baseado em alguma versão da falha histórica do pensamento ocidental conhecida como marxismo. Os ungidos querem que você ignore as circunstâncias particulares e locais de sua vida e dedique sua energia, seu dinheiro e suas emoções para lidar com as grandes questões do nosso tempo escolhidas por eles. A imposição de uma única agenda global — um conjunto de dogmas sagrados – para guiar todo o planeta traz para os ungidos vantagens óbvias de controle, poder e riqueza. Como sobreviveríamos sem esses iluminados recomendando que não comamos mais carne, determinando nossos hábitos mais íntimos, nos informando que nossas tradições e costumes não passam de artefatos culturais ossificados e inadequados, geradores de preconceito, fome e desigualdade?




    A resposta longa para a pergunta sobre as grandes questões do nosso tempo são os livros de Thomas Sowell. Eles são uma resposta deliciosa, um exercício elegante de observação e análise que combina raciocínio aguçado, escrita cristalina e um poder de síntese sem igual. Alguns textos curtos de Thomas Sowell valem por um mestrado. A maioria de seus livros vale por uma biblioteca.




    O livro que você tem nas mãos é a chave de um conhecimento que liberta.




    Libertai-vos, então.




    Boa leitura.




    ROBERTO MOTTA é Engenheiro Civil pela PUC-RJ e Mestre em Gestão pela FGV-RJ. Roberto tem mais de 35 anos de experiência como executivo, incluindo 5 anos como consultor do Banco Mundial nos EUA.




    Há mais de 10 anos Roberto estuda segurança pública, com centenas de palestras e seminários realizados em todo o país e milhares de textos, artigos e vídeos publicados. Em 2018 Roberto participou da transição do governo do estado do Rio de Janeiro, coordenando a transferência da segurança estadual do Gabinete de Intervenção Federal para as Secretarias de Polícia Civil e Militar e exercendo por um curto período o cargo de Secretário Executivo do Conselho de Segurança (antigo cargo de Secretário de Segurança). Roberto também foi suplente de deputado federal e de vereador e publicou quatro livros: Ou Ficar A Pátria Livre, Jogando Para Ganhar: Teoria e Prática da Guerra Política, Os Inocentes do Leblon e A Construção da Maldade, sobre a crise de segurança pública do Brasil.




    Roberto também participou como consultor do documentário Entre Lobos, da Brasil Paralelo, e é colunista do Instituto Millenium, do Instituto Liberal, da Revista Oeste, da Gazeta do Povo e comentarista da Rede Jovem Pan.




    Roberto é um dos criadores do Partido Novo, do qual se desligou em 2016.


  




  

    PREFÁCIO




    Resumir o trabalho de uma vida é um desafio, mesmo para alguém como eu, que se concentrou em uma especialidade. Achei ainda mais desafiador por causa de minha vida assaz longa e dos diversos campos que tenho abordado ao longo dos anos, que vão desde textos sobre economia em publicações acadêmicas até colunas de jornal, tanto humorísticas quanto sérias, a respeito de tudo, incluindo beisebol, política, guerra e crianças que começam a falar tarde — sem mencionar alguns livros sobre história, habitação, autobiografia, intelectuais e raça.




    Sinceramente, nunca teria me ocorrido tentar reunir todas essas coisas muito diferentes nas páginas de um único livro se a ideia não tivesse sido sugerida por John Sherer, editor da Basic Books. No entanto, alegro-me que ele tenha feito isso. Uma amostragem de todos esses itens pode ter mais coisas para interessar ao leitor comum do que um livro dedicado a um único tema, dirigido para um único público.




    Em cada uma das várias seções do livro — seja sobre cultura, economia, política, direito, educação ou raça —, eu comecei com as colunas de jornal e, em seguida, avancei para textos mais longos que permitem análises mais aprofundadas. Cada leitor pode escolher entre uma ampla gama de assuntos a explorar e decidir quais examinar mais superficialmente e quais investigar mais a fundo. Algumas de minhas colunas de jornal mais conhecidas receberam o título de “Random Thoughts” [Pensamentos aleatórios]. Na seção “Pensamentos aleatórios” deste livro, foram reunidos diversos comentários não relacionados de algumas dessas colunas acerca de acontecimentos do momento.




    Minha expectativa é que esta ampla seleção de meus escritos reduza a probabilidade de os leitores interpretarem mal o que eu disse sobre muitos assuntos controversos ao longo dos anos. Se o leitor concordará com todas as minhas conclusões é uma questão à parte. Porém, discordâncias podem ser produtivas, ao passo que mal-entendidos raramente são.




    Uma razão para alguns mal-entendidos é que minha abordagem e meus objetivos foram simples e diretos para aquelas pessoas em busca de agendas secretas ou outras motivações complexas. Desde muito jovem, tive a preocupação de procurar entender os problemas sociais que sobejam em qualquer sociedade. Antes de tudo, isso foi uma tentativa de buscar alguma explicação para as coisas intrigantes e perturbadoras que aconteciam a meu redor. Tudo isso foi para meu próprio esclarecimento pessoal, já que eu não tinha ambições políticas nem os talentos políticos necessários para ocupar cargos eletivos ou nomeados. Mas, depois de ter alcançado certa compreensão de questões específicas — um processo que não raro levou anos —, meu desejo era compartilhar essa compreensão com outras pessoas. Essa é a razão do material que foi publicado neste livro.




    THOMAS SOWELL




    Hoover Institution




    Universidade de Stanford


  




  

    NOTA DA EDIÇÃO




    Identificar os livros dos quais o material publicado aqui foi extraído será feito na seção “Fontes” no final do livro, em benefício daqueles leitores que talvez queiram ler os textos completos no original. No entanto, nenhuma razão semelhante se aplica à reprodução de minhas inúmeras colunas publicadas em jornais e revistas ao longo dos anos; então, essas fontes não são mencionadas.




    Gostaria de agradecer à Yale University Press por conceder a permissão para reproduzir minha crítica sobre On Liberty, de John Stuart Mill, publicada em On Classical Economics, e o primeiro capítulo de Affirmative Action Around the World. O material autobiográfico foi reimpresso com a gentil permissão de The Free Press para incluir excertos do primeiro e último capítulos de A Personal Odyssey. Outros materiais publicados aqui de Basic Economics, Intellectuals and Society, Migrations and Cultures, The Vision of the Anointed, Applied Economics e Conquests and Cultures são todos de livros que já são propriedade da Basic Books. O capítulo intitulado “Marx, o homem” é de Marxism: Philosophy and Economics, que está esgotado e cujo direito autoral é de minha propriedade.




    Também devo agradecimentos a minhas dedicadas e diligentes assistentes de pesquisa, Na Liu e Elizabeth Costa, que contribuíram muito para os textos originais dos quais estes excertos foram extraídos, assim como para a produção deste livro. Agradeço igualmente à Hoover Institution, que tornou todo o nosso trabalho possível.


  




  

    QUESTÕES LEGAIS


  




  

    O ECONÔMICO EM RELAÇÃO AO CRIME




    Por mais de 200 anos, a esquerda política tem apresentado razões pelas quais os criminosos não devem ser punidos tanto ou de maneira alguma. No Missouri, o mais recente estratagema é fornecer aos juízes os custos de encarceramento dos criminosos que sentenciam.




    Segundo o New York Times, “uma sentença de três anos de prisão custaria mais de 37 mil dólares, enquanto a liberdade condicional custaria 6.770 dólares”. Para crimes mais graves, quando uma sentença de cinco anos de prisão custaria mais de 50 mil dólares, ela custaria menos de 9 mil dólares para o que é descrito como “cinco anos de liberdade condicional intensiva”.




    Esta é apenas a mais recente de uma longa série de esquemas de “alternativas ao encarceramento” que estão constantemente sendo fomentadas por todo tipo de pessoas inteligentes, não só no Missouri, mas em todos os Estados Unidos e do outro lado do Atlântico, sobretudo na Grã-Bretanha.




    A questão mais óbvia que está sendo decididamente ignorada nesses cálculos com aparência científica é a seguinte: qual é o custo de deixar criminosos soltos? Termos como “liberdade condicional intensiva” podem criar a ilusão de que os criminosos em liberdade estão de algum modo sob controle das autoridades, mas ilusões são especialmente perigosas no que diz respeito à criminalidade.




    Outra questão que deveria ser óbvia é: por que estamos contabilizando apenas o custo para o governo de colocar um criminoso atrás das grades, e não o custo para a população de deixá-lo solto?




    Alguns podem dizer que não é possível quantificar os custos dos perigos e das ansiedades da população quando mais criminosos estão nas ruas. Isso é realmente verdade, se considerarmos os custos totais. Porém, podemos quantificar os custos financeiros — e apenas os custos financeiros para a população excedem em muito os custos do governo de manter os criminosos encarcerados.




    Na Grã-Bretanha, onde a moda das “alternativas ao encarceramento” levou a apenas 7% dos criminosos condenados a serem colocados atrás das grades, o custo anual do sistema prisional foi estimado em pouco menos de 2 bilhões de libras esterlinas. Enquanto isso, o custo financeiro anual apenas dos crimes cometidos contra os cidadãos foi estimado em 60 bilhões de libras esterlinas.




    Nos Estados Unidos, o custo de encarcerar um criminoso foi estimado em 10 mil dólares a menos por ano do que o custo de deixá-lo solto.




    Em todos esses cálculos, estamos deixando de fora os custos associados à violência, à intimidação e aos medos que as pessoas têm pela segurança de si mesmas e de seus filhos, sem falar na sensação de desamparo e indignação quando a sociedade se recusa a prestar tanta atenção às vítimas inocentes quanto dedica aos criminosos.




    Esses são todos custos importantes. Porém, é desnecessário levá-los em conta, quando apenas os custos financeiros de deixar os criminosos soltos já são suficientes para mostrar que contrassenso temerário está sendo pregado para nós por elites arrogantes na mídia, na academia e em outros lugares.




    A enganação da população por defensores da complacência com criminosos foi institucionalizada em práticas legais que criam a ilusão de que muito mais punição está sendo imposta do que realmente é o caso. As “sentenças simultâneas” são uma das fraudes mais flagrantes.




    Se um criminoso é condenado por múltiplos crimes, fazê-lo cumprir suas sentenças por esses crimes “simultaneamente” significa que ele realmente não cumpre mais tempo por cinco crimes do que cumpriria pelo crime que tem a sentença mais longa. Em outras palavras, os outros quatro crimes são “por conta da casa”.




    Em geral, as sentenças exageram o período de tempo que o criminoso realmente passará atrás das grades. Liberdade condicional, licenças, livramento condicional e redução da pena por bom comportamento lideram a lista de razões para soltar um criminoso antes que ele cumpra a sentença que foi anunciada ao público quando foi condenado.




    Mesmo a “prisão perpétua sem possibilidade de livramento condicional” — muitas vezes oferecida como substituto para pena de morte por homicídio doloso — pode ser enganosa. Não existe prisão perpétua sem a possibilidade de um governador liberal ser eleito e, em seguida, comutar a pena ou perdoar o assassino posteriormente. E, é claro, o assassino pode voltar a cometer homicídio atrás das grades.




    Com todas as coisas em que os liberais estão dispostos a gastar grandes somas de dinheiro, é um exagero vê-los serem econômicos quando se trata de manter criminosos fora das ruas.


  




  

    JUSTIÇA PARA O PEQUENO ÂNGELO




    Finalmente, o pequeno Ângelo obteve justiça, ainda que tenha morrido jovem demais para saber o significado de justiça. Angelo Marinda viveu apenas oito meses e foi necessário mais do que o dobro desse tempo para condenar seu pai por seu assassinato.




    De forma trágica, as políticas e a mentalidade entre as autoridades responsáveis pelo bem-estar das crianças — as práticas e os conceitos que colocaram esse bebê em risco — ainda estão em vigor, e outras tragédias como essa estão prontas para acontecer. O pequeno Angelo chamou a atenção das autoridades apenas 12 dias após seu nascimento, quando ele foi levado a um hospital com ossos quebrados.




    Como um bebê com menos de duas semanas poderia estar com ossos quebrados? E como lidar com essa situação?




    Muitos de nós responderiam que o bebê deveria ser afastado de quem quebrou seus ossos e nunca mais ser deixado perto dessa pessoa. Porém, não é isso o que os “especialistas” dizem. Os especialistas sempre têm “soluções”. De que outra forma eles seriam especialistas?




    A solução da moda recebeu o nome de “serviços de reunificação familiar”. A gravidade das lesões do pequeno Angelo teria tornado legalmente possível simplesmente entregá-lo para adoção para um dos muitos casais que estão esperando adotar um bebê.




    Mas não é assim que funciona. Mediante a magia dos “serviços de reunificação familiar”, os pais devem ser reeducados para que não sejam mais abusivos.




    Há dois anos, um assistente social afirmou ao tribunal que a Agência de Serviços para Crianças e Famílias do condado de San Mateo “recomendará os serviços de reunificação, pois os pais estão receptivos para receber os serviços”. O fato de que a irmã do pequeno Angelo já havia tido que ser retirada da mesma casa não pareceu diminuir esse otimismo.




    No cerne de tudo isso está a presunção de conhecimento que simplesmente não temos e talvez nunca tenhamos. Há todos os tipos de frases pomposas sobre ensinar “habilidades parentais”, “controle da raiva” ou outras esperanças piedosas. E vidas de crianças estão sendo postas em risco por essas ideias não fundamentadas.




    Ao que tudo indica, o próprio pequeno Angelo tinha uma melhor compreensão disso. Após meses em um lar adotivo, ele teve permissão para visitar seus pais e “uma expressão de medo tomou conta dele” quando os viu.




    Contudo, a “expertise” despreza o que os não especialistas acreditam, e o pequeno Angelo não era um especialista, pelo menos não aos olhos dos assistentes sociais que eram responsáveis por seu destino. O fato de que ele tinha voltado de uma visita anterior com hematomas não fez diferença para os especialistas.




    Os assistentes sociais acharam que seria bom se o pequeno Angelo fizesse uma visita não supervisionada de dois dias a seus pais no Natal. E dessa visita ele não voltaria vivo.




    Agora, mais de 16 meses após a morte do bebê, o pai de Angelo foi condenado por tê-lo sacudido até a morte.




    A propósito, houve especialistas que testemunharam a favor do pai no julgamento, sendo que um deles deu um depoimento que contradisse o que ele mesmo havia escrito em um livro. Esse especialista nunca tinha visto o pequeno Angelo, vivo ou morto.




    Já passou da hora de pararmos de fazer de conta que sabemos coisas que ninguém sabe, nem mesmo pessoas com títulos impressionantes associados a seus nomes. Se esses especialistas são simplesmente mercenários cínicos ou realmente acreditam em suas próprias teorias e retóricas é irrelevante. Teorias sem fundamento não são base para arriscar a vida dos indefesos.




    Como alguém pode quebrar os ossos de um recém-nascido é algo sobre o qual as pessoas podem especular. Mas dizer que sabe como converter pais assim em seres humanos decentes é temerário. E arriscar a vida de um bebê com base em tal especulação é algo criminoso.




    É lamentável que apenas um homem tenha ido para a cadeia por esse crime. Deveria haver espaço na cela para os assistentes sociais e seus chefes que tornaram esse assassinato possível em face de evidências flagrantes sobre os perigos que uma criança conseguia enxergar, mesmo que os adultos responsáveis se recusassem a ver.




    A presunção de conhecimento permite que juízes, assistentes sociais e outros “façam alguma coisa” ao enviar pessoas para “treinamento” em “habilidades parentais” e outros psicologismos baratos sem histórico comprovado de sucesso. E deixa que crianças como o pequeno Angelo sejam mortas.


  




  

    ADORO ESSES ASSASSINOS!




    A maioria de nós ficou chocada ao saber que Andrea Yates havia matado seus cinco filhos afogando-os, um por um, em uma banheira. Porém, isso pode ter acontecido porque não estamos entre os moralmente ungidos. Celebridades como Rosie O’Donnell e Katie Couric, apresentadora do programa Today Show, pelo visto enxergam as coisas de maneira diferente.




    “Eu senti uma empatia impressionante por ela, pelo que deve ter sido para ela fazer aquilo”, Rosie O’Donnell afirmou. “Quando você está no limite, pode entender como é ir além.”




    No Today Show, Katie Couric também pareceu achar que o grande problema era a psique de Andrea Yates. “Depois de você afogar seus cinco filhos, como a senhora se sente?”, Katie Couric indagou.




    Então, o programa exibiu informações de para onde enviar doações para o fundo de defesa legal de Andrea Yates. Em Houston, o escritório local da National Organization for Women organizou algo chamado “Coalizão de Apoio a Andrea Yates”, planejando arrecadar dinheiro para sua defesa.




    Aparentemente, isso se tornou uma suposta questão feminina, porque foi alegado que a senhora Yates sofria de depressão pós-parto, e que isso, ou os medicamentos que ela tinha que tomar, a fez matar seus filhos. Porém, naturalmente, o motivo de realizarmos julgamentos é para descobrirmos quais alegações de ambas as partes se sustentam no tribunal.




    O juiz impôs segredo de justiça aos advogados nesse caso, para evitar que a publicidade pré-julgamento influencie o júri. Porém, na realidade, isso significa que o público ouvirá apenas a versão da história de Andrea Yates antes do julgamento. É claro que nunca ouviremos a versão da história das crianças.




    Infelizmente, a moda de se apressar em defender os assassinos não se limita a mulheres ou mesmo aos Estados Unidos. Só neste verão, dois adolescentes que assassinaram sadicamente uma criança de dois anos na Grã-Bretanha quando tinham dez anos foram libertados da prisão, e receberam novas identidades, para que não sofressem quaisquer consequências negativas por parte da população que não estivesse tão em sintonia com os atuais modismos não condenatórios.




    O que outras pessoas talvez sofram com esses jovens assassinos no decurso de outro meio século ou mais de suas vidas parece não ter suscitado tanta preocupação. Os psiquiatras disseram que eles não representavam perigo para os outros — o mesmo que os psiquiatras disseram acerca de alguns adolescentes norte-americanos que posteriormente mataram colegas de escola em tiroteios indiscriminados.




    Ao custo de cerca de 2 milhões de dólares para os pagadores de impostos britânicos, os jovens assassinos e suas famílias foram instalados em casas com três quartos. Eles até receberam dinheiro para gastar, com o qual um dos pais comprou um carro.




    Antes mesmo de serem libertados da “prisão” — em instalações sem grades, com televisão e outras comodidades, incluindo aulas de caratê e dinheiro para gastar no Natal —, os jovens assassinos foram autorizados a sair sob licença supervisionada para assistir a eventos esportivos e até visitar shopping centers. Foi em um shopping center que eles atraíram a criança e depois a torturaram até matá-la.




    O presidente do júri que os condenou lembra ter visto as terríveis fotos do corpo da criança e, em seguida, captar o olhar de um dos jovens assassinos, que deu um sorriso de deboche no tribunal. No entanto, na Grã-Bretanha, como nos Estados Unidos, a linha politicamente correta é expressada por um defensor da “reforma penal”, que afirmou: “Se as crianças fazem algo errado, elas devem ser tratadas pelo sistema de acolhimento, e não pelo sistema de justiça criminal.”




    Enquanto isso, a mídia liberal inglesa difamou a mãe da criança assassinada, que protestou contra a libertação precoce dos rapazes e a vida de luxo proporcionada a eles e suas famílias. A mídia “a comparou desfavoravelmente com mães mais indulgentes”, segundo o jornal The Guardian. Pelo visto, todas as mães deveriam ser tolerantes em relação aos sádicos jovens assassinos de seus bebês.




    Na década de 1960, foi considerado excêntrico, pelo menos, quando Norman Mailer abraçou a causa de um assassino condenado e conseguiu sua libertação da prisão. Sem dúvida, isso foi considerado mais do que excêntrico por um homem que o ex-presidiário matou após ser libertado. Porém, atualmente, o que outrora era considerado excêntrico é o esperado em certos círculos da elite.




    Os clamores de indignação do público só confirmam os ungidos em seu próprio senso presunçoso de serem especiais — mais nobres e sábios do que as pessoas comuns. Que preço a pagar para que algumas pessoas possam se sentir mais tolerantes do que você ou simplesmente confirmar dentro de sua pequena patota que são um de Nós, e não um Deles.


  




  

    CONHECIMENTO ABORTADO




    Um certo professor que ensina estudantes que aspiram a se tornar fonoaudiólogos começa mostrando o desenvolvimento de diversos órgãos envolvidos na fala. Quando ele mostra a sua turma uma imagem de ultrassom do desenvolvimento do palato em um bebê não nascido, não é incomum que uma ou duas alunas tenham lágrimas nos olhos, ou digam ao professor que fizeram um aborto e se sentiram muito tocadas ao ver a aparência de um bebê não nascido.




    Por muito tempo, fomos levados a crer que um aborto é a remoção de um material não formado, algo semelhante a uma operação de apêndice. A própria expressão “bebê não nascido” quase desapareceu da linguagem, sendo substituída pelo termo mais frio e limpinho “feto”.




    Muitos defensores eloquentes que se declaram “pró-escolha” não querem que as mulheres tenham a escolha de saber exatamente o que estão escolhendo antes de fazer um aborto. Uma oposição feroz impediu a exibição de imagens de um aborto em andamento — mesmo em escolas ou faculdades que exibem filmes de adultos nus realizando vários atos sexuais. Fotografias de fetos abortados também foram proibidas.




    O procedimento especialmente macabro conhecido como “aborto por nascimento parcial” nem sequer pode ser mencionado na maior parte da mídia, onde é chamado de “aborto tardio” — outro termo frio e que desloca o foco do que acontece para quando acontece.




    O que ocorre em um aborto por nascimento parcial é que um bebê que se desenvolveu demais para morrer naturalmente ao ser removido do corpo da mãe é deliberadamente morto ao ter seu cérebro sugado. Quando isso é feito, o bebê não está completamente fora do corpo da mãe porque, se estivesse, o médico seria acusado de assassinato. Não há razão médica para esse procedimento, que foi condenado pela American Medical Association. Há apenas uma razão legal: impedir que o médico e a mãe sejam presos.




    Tudo isso é tranquilamente camuflado na mídia ao chamar tais ações de “aborto tardio” e se recusar a descrever o que acontece. Tais padrões de evasões e ofuscações revelam que, na prática, “pró-escolha” costuma significar realmente pró-aborto. O conhecimento é a primeira coisa sendo abortada.




    As questões filosóficas sobre quando a vida começa podem preocupar algumas pessoas em ambos os lados da controvérsia sobre o aborto. Porém, os fatos físicos brutos do que acontece em diversos tipos de aborto têm levado muitos outros indivíduos, incluindo médicos, a passarem de pró-aborto para antiaborto. Um médico que tinha realizado muitos abortos nunca mais fez outro depois de ver um vídeo de ultrassom das reações do bebê.




    Com a maior parte dos procedimentos médicos, o “consentimento informado” é o lema. Porém, quando se trata de aborto, são feitos grandes esforços para evitar que a “escolha” se torne informada de maneira adequada.




    Política e legalmente, a questão do aborto é complexa demais para uma solução fácil. Atravessamos um quarto de século de amarga controvérsia justamente porque a Suprema Corte optou por uma solução fácil em 1973 com a decisão do caso Roe v. Wade.




    Antes disso, diversos estados tinham tomado iniciativas divergentes para enfrentar e conciliar preocupações importantes de ambos os lados referentes à questão do aborto. Porém, Harry Blackmun, juiz da Suprema Corte, precipitou-se e tomou uma arriscada e perigosa decisão genérica, embasada na flagrante mentira de que isso estava de acordo com a Constituição.




    Longe de resolver os problemas, o caso Roe v. Wade resultou em polarização e tensão crescente em todo o país, incluindo atentados a bomba e assassinatos. Corrompeu a mídia, a academia e outras fontes que deveriam informar, mas que, em vez disso, se tornaram órgãos partidários do politicamente correto.




    Contudo, entre as maneiras pelas quais essa questão extremamente polêmica será resolvida por fim — e não há solução à vista hoje —, inclui-se certamente a honestidade. Clichês políticos como “o direito da mulher de fazer o que quiser com seu próprio corpo” não podem ser aplicados em situações em que um bebê é morto no exato momento em que deixa de ser parte do corpo de sua mãe.




    Um dos poucos sinais de esperança para uma solução definitiva é que a maioria das pessoas de ambos os lados dessa controvérsia não está feliz com os abortos. As mulheres que choraram ao ver um bebê não nascido podem não estar politicamente comprometidas com nenhum dos lados dessa questão, mas seus sentimentos podem ser parte do que é necessário para conciliar os lados opostos.


  




  

    MITOS SOBRE O CONTROLE DE ARMAS




    A professora Joyce Lee Malcolm da Universidade Bentley merece algum tipo de prêmio especial por assumir a tarefa ingrata de falar com bom senso sobre um assunto onde o contrassenso está profundamente arraigado e é radicalmente dogmático. Em seu livro recentemente publicado, Guns and Violence [Violência e armas], a professora Malcolm examina a história das armas de fogo, as leis de controle de armas e os crimes violentos na Inglaterra. O que torna isso mais do que um mero exercício histórico é sua relevância para as atuais controvérsias acerca do controle de armas nos Estados Unidos.




    Os fanáticos pelo controle de armas adoram fazer comparações internacionais bastante seletivas sobre posse de armas e taxas de homicídio. Porém, Joyce Lee Malcolm aponta algumas das armadilhas nessa postura. Por exemplo, a taxa de homicídios na cidade de Nova York foi mais do que o quíntuplo que a de Londres durante dois séculos — e durante a maior parte desse tempo nenhuma das duas cidades tinha leis de controle de armas.




    Em 1911, o Estado de Nova York instituiu uma das leis de controle de armas mais rigorosas dos Estados Unidos, enquanto leis sérias de controle de armas não foram instituídas na Inglaterra até quase uma década depois. Porém, a cidade de Nova York continuou a ter taxas de homicídio muito mais altas do que Londres.




    Se quisermos levar a sério o papel das armas e do controle de armas como fatores nas diferentes taxas de violência entre países, então precisamos fazer o que a professora de história Joyce Lee Malcolm fez: examinar a história das armas e da violência. Na Inglaterra, como ela destaca, “o crime violento continuou a diminuir significativamente no momento em que as armas estavam se tornando cada vez mais disponíveis” ao longo dos séculos.




    Na Inglaterra, a Declaração de Direitos de 1689 foi bastante clara ao afirmar que o direito de um indivíduo privado de portar armas era um direito individual, independentemente de qualquer direito coletivo de milícias. As armas eram tão de livre acesso aos ingleses quanto aos norte-americanos até o início do século XX.




    Além disso, o controle de armas na Inglaterra não foi uma resposta a nenhuma crise de homicídios com armas de fogo. Ao longo de um período de três anos perto do final do século XIX, “houve apenas 59 mortes por pistolas em uma população de quase 30 milhões de pessoas”, segundo a professora Malcolm. “Destas, 19 foram acidentes, 35 foram suicídios e apenas três foram homicídios — uma média de um por ano.”




    Na Inglaterra, no início do século XX, a ascensão do Estado intervencionista incluiu iniciativas para restringir a posse de armas. Após a Primeira Guerra Mundial, as leis de controle de armas começaram a restringir a posse de armas de fogo. Então, depois da Segunda Guerra Mundial, essas restrições se tornaram mais rigorosas, e acabaram por desarmar a população civil da Inglaterra — ou pelo menos a parte dela cumpridora das leis.




    Foi durante esse período de restrições rigorosas à posse de armas de fogo que as taxas de criminalidade em geral e a taxa de homicídios em particular começaram a aumentar na Inglaterra. “Conforme o número de armas de fogo legais diminuía, o número de crimes com armas aumentava”, a professa Malcolm assinala.




    Em 1954, houve apenas uma dúzia de assaltos à mão armada em Londres, mas, na década de 1990, o número cresceu mais de cem vezes. Na Inglaterra, como nos Estados Unidos, a repressão drástica à posse de armas por cidadãos cumpridores da lei foi acompanhada por uma crescente complacência em relação aos criminosos. Em ambos os países, isso acabou sendo uma fórmula para o desastre.




    Embora a Inglaterra ainda não tenha alcançado os níveis de homicídios dos Estados Unidos, já ultrapassou os Estados Unidos em taxas de roubo e furto. Além disso, nos últimos anos, a taxa de homicídios na Inglaterra vem subindo sob leis de controle de armas mais rigorosas, enquanto a taxa de homicídios nos Estados Unidos vem caindo à medida que cada vez mais Estados têm permitido que cidadãos privados portem armas de fogo ocultas, e começaram a prender mais criminosos.




    Em ambos os países, os fatos não têm nenhum efeito sobre os dogmas dos fanáticos pelo controle de armas. O fato de que a maioria das armas utilizadas para assassinar pessoas na Inglaterra não foi comprada legalmente não afeta a fé deles nas leis de controle de armas lá, tal como a fé nessas leis aqui não é afetada pelo fato de que as armas utilizada pelos recentes atiradores de Beltway* não foram compradas legalmente.




    Na Inglaterra, assim como nos Estados Unidos, crimes impactantes com armas de fogo foram aproveitados e usados politicamente para promover repressões à posse de armas por cidadãos cumpridores da lei, sem fazer nada em relação aos criminosos. Os fanáticos norte-americanos pela Lei Brady silenciam sobre o fato de que o homem que atirou em James Brady e tentou assassinar o presidente Reagan circulava pelas ruas em regime de saída temporária.




    




    

      

        * Referência a dois atiradores que foram responsáveis por uma série de ataques a tiros em outubro de 2002 na região de Beltway, área que circunda Washington D.C., resultando na morte de dez pessoas. (N. do T.)


      


    


  




  

    MITOS SOBRE O CONTROLE DE ARMAS — PARTE II




    Provavelmente, apresentar fatos a fanáticos pelo controle de armas só os deixará irritados. Porém, o restante de nós precisa saber quais são os fatos. Mais do que isso, precisamos saber que grande parte do que os defensores do controle de armas alegam como fatos não resistirá à análise crítica.




    O grande dogma dos defensores do controle de armas é que locais com restrições rigorosas à posse de armas de fogo apresentam taxas mais baixas de homicídios e outros crimes com armas. Como eles provam isso? Simplesmente fazendo comparação de lugares onde isso é verdadeiro e ignorando todas as comparações de lugares onde o contrário é verdadeiro.




    Os fanáticos pelo controle de armas comparam os Estados Unidos e a Inglaterra para mostrar que as taxas de homicídio são mais baixas onde as restrições à posse de armas de fogo são mais rigorosas. Porém, poderíamos comparar facilmente a Suíça e a Alemanha, sendo que os suíços apresentam taxas de homicídio mais baixas do que os alemães, ainda que a posse de armas seja três vezes maior na Suíça. Entre outros países com altas taxas de posse de armas e baixa taxas de homicídio incluem-se Israel, Nova Zelândia e Finlândia.




    Nos Estados Unidos, as áreas rurais apresentam taxas mais altas de posse de armas e taxas mais baixas de homicídios, e os brancos apresentam taxas mais altas de posse de armas do que os negros e taxas de homicídios muito mais baixas. Para o país como um todo, a posse de pistolas duplicou no final do século XX, enquanto a taxa de homicídio diminuiu. Porém, tais fatos não são mencionados por fanáticos pelo controle de armas ou pela mídia liberal.




    Outro dogma entre os defensores do controle de armas é que ter uma arma em casa para defesa própria é inútil e provavelmente só aumenta as chances de a pessoa se ferir ou ser morta. Segundo esse dogma, a melhor opção é não oferecer resistência a um invasor.




    No entanto, a pesquisa real revela justamente o contrário. As pessoas que não ofereceram resistência se feriram duas vezes com mais frequência do que aquelas que resistiram com uma arma de fogo. Claro que aquelas que resistiram sem uma arma de fogo se feriram com mais frequência.




    Esses fatos são simplesmente ignorados por fanáticos pelo controle de armas. Eles preferem citar um estudo publicado alguns anos atrás no New England Journal of Medicine e desmentido por diversos estudiosos desde então. Conforme esse estudo desacreditado, as pessoas com armas em suas casas tinham mais chances de serem assassinadas.




    Como esse estudo chegou a essa conclusão? Ao analisar pessoas que foram assassinadas em suas casas, descobrindo quantas tinham armas na residência, e então comparando com pessoas que não foram assassinadas em suas casas.




    Ao empregar um raciocínio semelhante, talvez seja possível mostrar que pessoas que contratam seguranças pessoais são mais propensas a serem mortas do que pessoas que não fazem isso. Sem dúvida, pessoas que contratam seguranças já se sentem em risco, mas isso significa que os seguranças são a razão desse risco?




    Um raciocínio igualmente ilógico tem sido usado considerando o número de invasores que foram mortos por proprietários de casas armados, em comparação com o número de membros da família mortos com essas armas. Porém, trata-se de uma comparação sem sentido porque a maioria dos que mantêm armas em suas casas não fazem isso na expectativa de matar invasores.




    A maioria dos usos de armas em defesa própria — seja em casa ou em outro lugar — não envolve na verdade puxar o gatilho. Quando a vítima alvo mostra ter uma arma em mãos, o agressor costuma ter suficiente discernimento para recuar. Porém, as vidas salvas dessa maneira não são contabilizadas.




    As pessoas mortas em casa por membros da família são muito atípicas. A grande maioria dessas vítimas já precisou chamar a polícia para suas casas anteriormente, por causa de violência doméstica, e pouco mais da metade já chamou a polícia diversas vezes. Estas não são pessoas comuns que por acaso se descontrolaram quando uma arma estava disponível.




    A maioria das “crianças” que morrem por causa de armas também não são crianças pequenas que encontram uma arma carregada por acaso. Várias dessas “crianças” são membros de gangues de adolescentes que se matam deliberadamente.




    De fato, algumas crianças pequenas morrem acidentalmente por causa da presença de armas de fogo em casa, mas menos do que se afogam em banheiras. Alguém defende a proibição de banheiras? Não bastasse, o número de acidentes fatais com armas diminuiu ao longo dos anos, apesar do aumento em dezenas de milhões de armas. Nada disso apoia a suposição de que mais armas resultam em mais acidentes fatais.




    Grande parte dos argumentos dos defensores do controle de armas é frágil. Não surpreende que eles evitem qualquer fato concreto que se aproxime deles.


  




  

    PODER PARA OS PARASITAS




    Poderá ser um marco na história das empresas norte-americanas — e da sociedade norte-americana — se o pedido de falência da Dow Corning assinalar o começo do fim para essa corporação. Ações judiciais por danos enormes contra a empresa por causa dos implantes mamários de silicone estão por trás desse último acontecimento.




    Não é que tenha sido comprovado que esses implantes causam problemas médicos. Pelo contrário, tem sido desnecessário provar qualquer coisa para levar casos ao júri, que são livres para distribuir o dinheiro de outras pessoas em quantias que achem conveniente, em resposta aos apelos dos advogados dos reclamantes.




    Estudo científico após estudo científico não conseguiu encontrar provas para respaldar as alegações feitas por aqueles que processam a Dow Corning por causa dos implantes mamários. Enquanto isso, nos tribunais, os juízes e os júris estão concedendo indenizações milionárias em danos.




    O destino de uma corporação não é uma questão nacional importante, mas o que isso indica acerca de todo o sistema de justiça norte-americano possui implicações sombrias para o futuro do país. Como um crítico disse, há mais de meio século: “A lei perdeu sua alma e virou uma selva.” Isso é ainda mais verdadeiro nos dias de hoje.




    A mídia possui uma grande responsabilidade em tudo isso. Sua propensão em atuar como um megafone para todo tipo de grupos e movimentos politicamente corretos a fez sair correndo como uma matilha atrás de qualquer empresa acusada de qualquer coisa por feministas radicais, ambientalistas ou outros favoritos dos ungidos.




    A própria ideia de que o ônus da prova recai sobre a parte que faz uma acusação legal foi deixada de lado no que diz respeito a categorias inteiras de acusações. Isso é especialmente verdade nas chamadas “questões femininas”, mas também é verdade em questões raciais, ambientais e outras campanhas promovidas por ativistas estridentes.




    Mais do que injustiças individuais estão envolvidas. Toda uma classe de parasitas foi criada e santificada, desde mendigos nas ruas até advogados em escritórios de luxo. Tenha em mente que a Dow Corning não será a última de suas presas.




    Em todo o país, médicos, governos locais, corporações, universidades e muitos outros estão sendo alvo de processos movidos por advogados à espreita onde quer que haja dinheiro a ser obtido. Qualquer um “cheio da grana” é um alvo válido. E muitos desses endinheirados não passam de muitos bolsos mais modestos de pagadores de impostos e acionistas.




    Dois séculos atrás, o filósofo político britânico Edmund Burke alertou sobre os perigos que qualquer sociedade corre ao promover a ideia de que alguns de seus cidadãos são presas naturais de outros. No entanto, não é apenas isso que a explosão de processos judiciais representa. Trata-se também do que toda a discussão política sobre “os ricos” representa.




    Este é o tempo das classes que reclamam, sejam elas compostas de advogados, ativistas comunitários, feministas radicais, oportunistas de questões raciais ou outros que se não choram, não mamam.




    Nenhuma sociedade jamais prosperou por ter uma classe grande e crescente de parasitas vivendo à custa daqueles que produzem. Pelo contrário, o crescimento de uma grande classe parasitária marcou o declínio e a queda do Império Romano e o colapso da Espanha desde o auge de sua era de ouro.




    Apesar do uso do termo “proletariado” por Karl Marx para descrever a classe trabalhadora, o proletariado romano não era propriamente uma classe trabalhadora, mas sim uma classe baixa apoiada por benefícios governamentais. Porém, os parasitas de Roma também incluíam uma burocracia grande e crescente. O Império Bizantino e depois o Império Otomano também desenvolveram burocracias ao longo dos séculos tão sufocantes e corruptas que levaram seus períodos de glória a um fim.




    Mais de mil anos após o colapso de Roma, a Espanha utilizou a riqueza extraída de seu vasto império para sustentar um número crescente de espanhóis no ócio. Não havia apenas mendigos por toda parte como também grande quantidade de parasitas instruídos, sem habilidades para contribuir para a produção nacional, mas com grandes ideias acerca de como sua riqueza deveria ser gasta.




    Uma parcela significativa de nossos problemas sociais hoje decorre dos detentores de diplomas incultos que não têm nada a contribuir para a riqueza da sociedade, mas que estão cheios de demandas, indignação e ressentimentos em relação aos que estão produzindo.




    Um estudo sobre o declínio das grandes sociedades concluiu que “o desaparecimento dos impérios devido a catástrofes tem sido extremamente raro na história”. Em vez disso, eles se desgastam de modo lento, mas constante, e colapsam de dentro para fora. Costuma haver “uma quantidade crescente de riqueza injetada pelo Estado a partir da economia”, enquanto “extravagâncias de moda e licenciosidade” se desenvolvem entre a sociedade. Isso não parece desconfortavelmente semelhante ao que vemos a nosso redor hoje?


  




  

    PROCESSOS JUDICIAIS NA ÁREA MÉDICA




    Recentemente, um amigo me disse que ia passar por um procedimento médico doloroso para verificar se tinha câncer, e isso me lembrou de uma época anos atrás em que enfrentei uma possibilidade semelhante. Em meu caso, o procedimento dos exames teria sido doloroso e com algum risco de infecção.




    Felizmente, era um procedimento em duas partes. A primeira parte foi desconfortável, mas não dolorosa ou com grande risco de infecção. Depois que um jovem médico me submeteu a essa parte, um especialista mais experiente assumiu e examinou os resultados, e decidiu não prosseguir com a segunda parte do exame.




    Quando minha mulher me perguntou se isso significava que eu não tinha câncer, minha resposta foi negativa. Eu disse: “Isso significa que o médico avaliou as opções e decidiu que, como a chance de eu ter câncer era muito pequena, e o perigo de infecção pelo próprio exame, muito grande, a melhor escolha era parar por ali.”




    Minha mulher não pareceu completamente tranquila com isso, então eu acrescentei: “Como qualquer outra pessoa, esse médico pode estar errado. Porém, se acontecer de eu ter um câncer e morrer, não quero que ninguém processe esse homem. Ninguém é infalível, e nenhum paciente tem direito a infalibilidade.”




    Como isso aconteceu há muitos anos, pelo visto a decisão do médico foi a correta. Mas quantos médicos se sentem à vontade para tomar tais decisões no cenário legal atual, onde processos judiciais frívolos e pseudociência podem resultar em indenizações ou acordos milionários?




    Após tantas indenizações milionárias resultarem das alegações de que bebês nascidos com paralisia cerebral poderiam ter sido poupados se os médicos tivessem optado por cesariana para eles, houve um aumento significativo dos partos por esse procedimento. No entanto, isso não reduziu a incidência de paralisia cerebral.




    Embora os partos por cesariana possam não proteger os bebês contra paralisa cerebral, protegem os médicos de serem arruinados financeiramente por advogados persuasivos e júris ingênuos. Os advogados que alegam que suas vultosas indenizações não aumentam muito o custo da assistência média estão contando apenas as somas de dinheiro que coletam.




    Porém, cirurgias e exames desnecessários não são gratuitos, nem financeiramente nem de outra forma.




    Atualmente, pergunto-me se meu amigo vai ser submetido a um procedimento doloroso por sua causa ou porque o médico não se arrisca a não fazer esse exame, por temer um processo judicial no futuro. Esse é um dos custos ocultos dos processos judiciais descabidos e das indenizações exorbitantes, além das somas de dinheiro embolsadas pelos advogados.




    Quando eu era garoto, nunca me passaria pela cabeça que o doutor Chaney, nosso médico de família, estivesse fazendo qualquer coisa além de dar seu melhor pelo bem de nossa saúde.




    Provavelmente nunca passou pela cabeça do doutor Chaney que poderíamos processá-lo. Para começar, ele sabia que não tínhamos dinheiro suficiente para contratar um advogado, então isso estava fora de cogitação desde o início.




    A confiança entre médico e paciente não é algo trivial. Às vezes, pode fazer a diferença entre vida e morte. Nossas leis reconhecem a enorme importância desse relacionamento ao isentar os médicos de terem que testemunhar sobre o que um paciente lhes disse, mesmo que seja em um caso de homicídio.




    Fazer tudo isso para proteger o relacionamento entre médico e paciente e então abrir mão dele levianamente com acesso fácil a processos judiciais descabidos não faz sentido. Assim como criar uma grande burocracia médica para pagar por tratamentos e medicamentos, o que significa que os pacientes só podem ir a médicos pré-selecionados para eles por alguma seguradora ou pelo governo.




    Um de meus médicos favoritos antecipou sua aposentadoria e passou algum tempo me explicando por que estava fazendo isso. A burocracia crescente já era ruim o suficiente, mas a deterioração do relacionamento entre médico e paciente o desgastou ainda mais.




    No início de sua carreira, os pacientes o procuravam porque alguém o tinha recomendado e chegavam com uma atitude completamente diferente daquela de alguém que havia sido encaminhado a ele por uma seguradora. Agora, ele encontrava uma atitude muito mais desconfiada, se não antagônica, que não fazia bem a ele nem ao paciente.
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